
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2347428 - SP (2023/0119851-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OLIVEIRA E FILHOS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE 

LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP192989

RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP257793
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE OUROESTE
ADVOGADOS : DANIEL RICARDO DAVI SOUSA - MG094229

THIAGO BARBOSA FERREIRA MORAIS - MG136327
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. DÉBITO FISCAL. IPTU. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL. 
INVIABILIDADE DE EXAMINAR DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.
1. Trata-se, na origem, de Ação Anulatória de Débito Fiscal proposta pela agravante contra o 
Município de Ouroeste, com escopo de anular "os lançamentos de IPTU referentes aos exercícios 
de 2016 a 2019".
2. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, como lhe foi 
apresentada. Ademais, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
3. Também não há contradição no acórdão recorrido, pois esta se caracteriza quando estiver 
demonstrada sua existência entre a fundamentação e a parte dispositiva do julgado (art. 1.022, I, 
do CPC), o que não ocorreu. Na hipótese sub judice, a agravante pretende contestar a inclusão da 
área discutida na Planta Genérica de Valores do Município e a ilegalidade dos lançamentos do 
IPTU. Portanto, pretende discutir a própria ratio decidendi, e não a existência de contradição.
4. Quanto à ofensa ao art. 97, IV, do Código Tributário Nacional, ela não ocorreu, visto que o 
Tribunal bandeirante assentou que "todos os elementos da hipótese de incidência do IPTU foram 
estabelecidos pela Lei Complementar Municipal 52/2019 (Código Tributário Municipal – artigos 
93 e seguintes), certo de que a Planta Genérica de Valores foi instituída pela Lei Ordinária 
Municipal 1.151/14." Portanto, como ressaltado pela Corte estadual, "não há dúvida de que o 
principio da legalidade foi bem atendido na hipótese vertente."
5. Por último, a alegação de que a Lei municipal 1.151/2014 não fez menção à inclusão da área 
discutida na planta genérica de valores do município não pode ser apreciada nesta oportunidade, 
porquanto é pacífico neste egrégio Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que não há 
como apreciar o mérito da controvérsia se ela foi dirimida com base na legislação local. Incide na 
espécie a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.347.428 - SP 
(2023/0119851-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : OLIVEIRA E FILHOS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO 

SPE LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO  - SP192989 
   RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO  - SP257793 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE OUROESTE 
ADVOGADOS : DANIEL RICARDO DAVI SOUSA  - MG094229 
   THIAGO BARBOSA FERREIRA MORAIS  - MG136327 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste Relator, que conheceu 

parcialmente do Recurso, somente quanto à infringência ao art. 1.022, II, do CPC, 

para, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante, repisando os argumentos lançados nas razões do 

Agravo em Recurso Especial, afirma que do Recurso pode-se conhecer, uma vez que 

teria havido infringência a dispositivo infraconstitucional (fl. 1.496, e-STJ).

Aduz que o acórdão recorrido é nulo, visto que o Tribunal a quo foi 

contraditório ao analisar algumas questões de direito (fl. 1.496, e-STJ).

Argui que o procedimento de arbitramento da base de cálculo do ISS 

adotado pela municipalidade é legal (fl. 1.666, e-STJ).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 1.691-1.703, e-STJ.

É o relatório.
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AGRAVANTE : OLIVEIRA E FILHOS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO 

SPE LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO  - SP192989 
   RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO  - SP257793 
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ADVOGADOS : DANIEL RICARDO DAVI SOUSA  - MG094229 
   THIAGO BARBOSA FERREIRA MORAIS  - MG136327 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. DÉBITO 
FISCAL. IPTU. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. LEI 
COMPLEMENTAR MUNICIPAL. INVIABILIDADE DE EXAMINAR 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.
1. Trata-se, na origem, de Ação Anulatória de Débito Fiscal proposta pela 
agravante contra o Município de Ouroeste, com escopo de anular "os 
lançamentos de IPTU referentes aos exercícios de 2016 a 2019".
2. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 
em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
3. Também não há contradição no acórdão recorrido, pois esta se caracteriza 
quando estiver demonstrada sua existência entre a fundamentação e a parte 
dispositiva do julgado (art. 1.022, I, do CPC), o que não ocorreu. Na hipótese 
sub judice, a agravante pretende contestar a inclusão da área discutida na Planta 
Genérica de Valores do Município e a ilegalidade dos lançamentos do IPTU. 
Portanto, pretende discutir a própria ratio decidendi, e não a existência de 
contradição.
4. Quanto à ofensa ao art. 97, IV, do Código Tributário Nacional, ela não 
ocorreu, visto que o Tribunal bandeirante assentou que "todos os elementos da 
hipótese de incidência do IPTU foram estabelecidos pela Lei Complementar 
Municipal 52/2019 (Código Tributário Municipal – artigos 93 e seguintes), 
certo de que a Planta Genérica de Valores foi instituída pela Lei Ordinária 
Municipal 1.151/14." Portanto, como ressaltado pela Corte estadual, "não há 
dúvida de que o principio da legalidade foi bem atendido na hipótese vertente."
5. Por último, a alegação de que a Lei municipal 1.151/2014 não fez menção à 
inclusão da área discutida na planta genérica de valores do município não pode 
ser apreciada nesta oportunidade, porquanto é pacífico neste egrégio Superior 
Tribunal de Justiça o entendimento de que não há como apreciar o mérito da 
controvérsia se ela foi dirimida com base na legislação local. Incide na espécie a 
Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo Interno não provido.

 

  

HB533 

AREsp 2347428 Petição : 674418/2023 C542212515506470560;00@ C5425843080=4032560740@
 2023/0119851-8 Documento Página  2 de 7 

Documento eletrônico VDA38244247 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 04/09/2023 15:14:12
Código de Controle do Documento: CCC1B5B3-B3C7-490C-8443-0EF66440A443



Superior Tribunal de Justiça

 

HB533 

AREsp 2347428 Petição : 674418/2023 C542212515506470560;00@ C5425843080=4032560740@
 2023/0119851-8 Documento Página  3 de 7 

Documento eletrônico VDA38244247 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 04/09/2023 15:14:12
Código de Controle do Documento: CCC1B5B3-B3C7-490C-8443-0EF66440A443
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 25.7.2023.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Ação Anulatória de Débito Fiscal proposta pela 

agravante contra o Município de Ouroeste, com escopo de anular "os lançamentos de 

IPTU referentes aos exercícios de 2016 a 2019".

 Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 

defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Confira-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de 
correção de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, 
revelando-se tal via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
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Superior Tribunal de Justiça

Código de Processo Civil.
IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 

de 1% sobre o valor atualizado da causa.
(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 

HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SAÚDE. PERDA DA VISÃO. ART. 333 DO CPC/73. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM 
FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 12/12/2019.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, 
em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não 
merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.533.637/AP, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2020).

Também não há contradição no acórdão recorrido, pois esta se 

caracteriza quando estiver demonstrada sua existência entre a fundamentação e a 

parte dispositiva do julgado (art. 1.022, I, do CPC), o que não ocorreu. Na hipótese 

sub judice, a agravante pretende contestar a inclusão da área discutida na Planta 

Genérica de Valores do Município e a ilegalidade dos lançamentos do IPTU. 

Portanto, pretende discutir a própria ratio decidendi, e não a existência de 

contradição.

Quanto à ofensa ao art. 97, IV, do CTN, ela não existiu, visto que o 

Tribunal bandeirante assentou que "todos os elementos da hipótese de incidência do 

IPTU foram estabelecidos pela Lei Complementar Municipal 52/2019 (Código 
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Superior Tribunal de Justiça

Tributário Municipal – artigos 93 e seguintes), certo de que a Planta Genérica de 

Valores foi instituída pela Lei Ordinária Municipal 1.151/14." Portanto, como 

ressaltado pela Corte estadual, "não há dúvida de que o principio da legalidade foi 

bem atendido na hipótese vertente."

Por último, a alegação de que a Lei municipal 1.151/2014 não fez 

menção à inclusão da área discutida na planta genérica de valores do município não 

pode ser apreciada nesta oportunidade, porquanto é pacífico nesta Corte o 

entendimento de que não há como apreciar o mérito da controvérsia, se ela foi 

dirimida com base na legislação estadual. Incide na espécie o óbice da Súmula 

280/STF. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. EXPORTAÇÃO. APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITOS. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADA 
MEDIANTE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. O disposto no art. 97 do CTN reproduz o Princípio da 
Legalidade Tributária, norma prevista no art. 150, I, da Constituição Federal, 
tratando-se de limitação ao poder de tributar. Nesse aspecto, é assente a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que não pode ser examinada eventual 
ofensa do referido dispositivo legal em sede de Recurso Especial, sob pena de 
violação à competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
art. 102, III, do permissivo constitucional. Precedentes do STJ.

III. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo 
Tribunal de origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Lei 
estadual 11.580/96 e Decretos estaduais 6.080/2012 e 2.865/2015). Logo, a 
revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2016; AgInt 
no AREsp 935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/10/2016; REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

IV. O acórdão recorrido tem fundamento constitucional não 
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Superior Tribunal de Justiça

impugnado mediante Recurso Extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 
126 do STJ, segundo a qual "é inadmissível Recurso Especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta Recurso Extraordinário".

Precedentes desta Corte.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.673.748/PR, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 30/6/2023.)

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o 

decisum impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.347.428 / SP
Número Registro: 2023/0119851-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10016574520198260696 1001657452019826069650000 20210000905897 20210001013890

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OLIVEIRA E FILHOS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP192989

RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP257793
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE OUROESTE
ADVOGADOS : DANIEL RICARDO DAVI SOUSA - MG094229

THIAGO BARBOSA FERREIRA MORAIS - MG136327

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OLIVEIRA E FILHOS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP192989

RICARDO LEMOS PRADO DE CARVALHO - SP257793
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE OUROESTE
ADVOGADOS : DANIEL RICARDO DAVI SOUSA - MG094229

THIAGO BARBOSA FERREIRA MORAIS - MG136327

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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